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COMISSAO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

Termo de Referência 344/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
344/2026 113202-COMISSAO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR EDUARDO LUIZ COSTA 20/10/2026 15:47 (v 0.10)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 81/2026 01342.003466/2026-04

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de Preços para eventual aquisição de  equipamentos utilizados na proteção radiológica a serem
utilizados no Centro de Radiofarmácia do IPEN/CNEN nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
 TOTAL

01
Detector Portátil Tipo 
Geiger-Muller de Alta 

Dose*
641077 Unidade 02 R$ 106.432,00 R$ 212.864,00

02
Detector Portátil Tipo 

Geiger-Muller de Baixa 
Dose*

641076 Unidade 06 R$ 24.291,15 R$ 145.746,90

03
Monitor Mòvel Contínuo 

para Iodo Radioativo*
612803 Unidade 02

R$ 
1.133.010,00

R$ 
2.266.020,00

04
Dosímetro Eletrônico 

Portátil em Tempo Real *
641078 Unidade 30 R$ 10.230,00 R$ 306.900,00

05
Amostrador de Ar Portátil 

de Fluxo Constante *
641075 Unidade 05 R$ 102.307,00 R$ 511.535,00

06
Medidor de Radiação de 

Parede *
641074 Unidade 10 R$ 19.240,00 R$ 192.400,00

UASG 113202
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07 Detector de Radiação de 
pés e mãos *

601883 Unidade 02 R$ 316.932,00 R$ 633.864,00

* O descritivo técnico completo encontra-se na Seção 3 deste Termo de Referência.

 

1.1.1 Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador.

Órgão Gerenciador: Comissão Nacional de Energia Nuclear - UASG 113202

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT
UNIDADE 

DE MEDIDA

REQUISIÇÃO

MÍNIMA

REQUISIÇÃO

MÁXIMA

QUANTIDADE 
TOTAL

01

Detector Portátil 
Tipo Geiger-

Muller de Alta 
Dose*

P662766 Unidade 01 02 02

02

Detector Portátil 
Tipo Geiger-

Muller de Baixa 
Dose*

P662769 Unidade 01 06 06

03
Monitor Mòvel 
Contínuo para 

Iodo Radioativo*
612803 Unidade 01 02 02

04

Dosímetro 
Eletrônico 
Portátil em 

Tempo Real *

P662760 Unidade 01 30 30

05

Amostrador de 
Ar Portátil de 

Fluxo Constante 
*

P663214 Unidade 01 05 05

06
Medidor de 

Radiação de 
Parede *

P663215 Unidade 01 10 10

07
Detector de 

Radiação de pés 
e mãos *

601883 Unidade 01 02 02

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro
de 2021.
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1.4. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso.

1.4.1.  Sendo prorrogada a Ata de Registro de Preços, o quantitativo inicialmente registrado poderá ser renovado.

1.5. O prazo de vigência do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir da
assinatura do contrato, na forma dos artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

        a) ID PCA no PNCP: 00402552000126-0-000004/2026;

        b) Data de publicação no PNCP: 13/05/2025;

        c) Identificador da Futura Contratação: 113202-81/2026.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

ITEM MATERIAL

DETECTOR PORTÁTIL TIPO GEIGER-MULLER DE ALTA DOSE

Características Técnicas:

 Tubos Geiger-Müller (GM).Tipo de Detector:

 Mínimo de 02 (duas) sondas internas e 01 (uma) sonda externa.Quantidade de Sondas:

 Monitoramento da posição e da exposição do operador duranteAplicação das Sondas Internas:
a execução das atividades de monitoração radiológica.

 Monitoramento remoto de pontos com potencial para altas taxasAplicação da Sonda Externa:
de dose.

 Beta e gama.Tipo de Radiação Detectada:

 De 1 µSv/h a 10 Sv/h.Faixa de Medição da Taxa de Dose:

 Entre 60 keV e 3 MeV.Resposta Energética:

 Taxa de dose e dose integrada.Modo de Operação:
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 Sievert por hora (Sv/h) e respectivos submúltiplos.Indicação de Taxa de Dose:

 Sievert (Sv) e respectivos submúltiplos, conforme SistemaIndicação de Dose Integrada:
Internacional de Unidades (SI).

 Possuir função de armazenamento da maior taxa de dose medida.Registro de Pico:

 Digital, luminoso e de fácil visualização em ambientes com baixa iluminação.Display:

 Sonoro e visual.Alarmes:

 Níveis de alarme ajustáveis pelo usuário.Configuração de Alarmes:

 Baterias recarregáveis ou substituíveis.Alimentação:

 Os detectores deverão ser fornecidos calibrados por laboratório acreditado e/ouCalibração:
credenciado pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), acompanhados do respectivo
certificado de calibração válido na data da entrega.

 Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.Garantia:

 Devem acompanhar o equipamento todos os acessórios, cabos, baterias,Fornecimento:
carregadores, manuais e demais itens necessários ao seu pleno funcionamento.

 Ludlum Instruments - 3078i - Igual ou Superior.Referência:

 

ENGLISH VERSION

 

HIGH-DOSE PORTABLE GEIGER-MÜLLER DETECTOR

Technical Characteristics:

Detector Type: Geiger-Müller (GM) tubes;

Number of Probes: Minimum of 02 (two) internal probes and  01 (one) external probe.;

Application of Internal Probes: Monitoring the operator position and exposure during radiological
monitoring activities;

Application of External Probe: Remote monitoring of locations with potential for high dose rates;

Detected Radiation Type: Beta and gamma;

Dose Rate Measurement Range: From 1 µSv/h to 10 Sv/h;

Energy Response: Between 60 keV and 3 MeV;

Operating Mode: Dose rate and integrated dose;

Dose Rate Indication: Sievert per hour (Sv/h) and corresponding submultiples;

Integrated Dose Indication: Sievert (Sv) and corresponding submultiples according to the
International System of Units (SI);

Peak Recording: Storage of the highest measured dose rate;

Display: Digital, illuminated and easy to read in low-light environments;
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Alarms: Audible and visual;

Alarm Configuration: User-adjustable alarm levels;

Power Supply: Rechargeable or replaceable batteries;

Calibration: Supplied calibrated by a laboratory accredited and/or licensed by CNEN, with a valid
calibration certificate;

Warranty: Minimum 12 months;

Supply: All accessories, cables, batteries, chargers, manuals and items required for full operation
included.

 Ludlum Instruments - 3078i - Equivalent or better.Reference:

DETECTOR PORTÁTIL TIPO GEIGER-MULLER DE BAIXA DOSE

Características Técnicas:

 Tubo Geiger-Müller (GM).Tipo de Detector:

 Sonda interna.Configuração do Detector:

 Beta e gama.Tipo de Radiação Detectada:

 De 0,1 µSv/h a 5 mSv/h.Faixa de Medição da Taxa de Dose:

 Entre 60 keV e 1 MeV.Resposta Energética:

 Taxa de dose e taxa de contagem.Modo de Operação:

 Sievert por hora (Sv/h) e respectivos submúltiplos, conformeIndicação de Taxa de Dose:
Sistema Internacional de Unidades (SI).

 Contagens por segundo (cps) ou contagens por minuto (cpm).Indicação de Taxa de Contagem:

 Monitoração de contaminação e de baixas taxas de dose.Aplicação:

 Digital, luminoso e de fácil visualização em ambientes com baixa iluminação.Display:

 Sonoro e visual.Alarmes:

 Níveis de alarme ajustáveis pelo usuário.Configuração de Alarmes:

 Resistente a choques mecânicos e quedas acidentais.Resistência Mecânica:

 Resistente à água, permitindo utilização sob chuva.Proteção Ambiental:

 Baterias.Alimentação:

 Portátil para monitoração radiológica de campo.Portabilidade:

 Os detectores deverão ser fornecidos calibrados por laboratório acreditado e/ouCalibração:
credenciado pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), acompanhados dos
respectivos certificados de calibração válidos na data da entrega.

 Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.Garantia:
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 Devem acompanhar o equipamento todos os acessórios, baterias,Acessórios Inclusos:
carregadores, cabos, manuais e demais itens necessários ao seu pleno funcionamento.

 Bertin Instruments - MiniTrace CSDF -- Igual ou Superior.Referência:

 

ENGLISH VERSION

 

LOW-DOSE PORTABLE GEIGER-MÜLLER DETECTOR

Technical Characteristics:

Detector Type: Geiger-Müller (GM) tube;

Detector Configuration: Internal probe;

Detected Radiation Type: Beta and gamma;

Dose Rate Measurement Range: From 0.1 µSv/h to 5 mSv/h;

Energy Response: Between 60 keV and 1 MeV;

Operating Mode: Dose rate and count rate;

Dose Rate Indication: Sievert per hour (Sv/h);

Count Rate Indication: Counts per second (cps) or counts per minute (cpm);

Application: Contamination monitoring and low dose-rate monitoring;

Display: Digital, illuminated and easy to read;

Alarms: Audible and visual;

Alarm Configuration: User-adjustable;

Mechanical Resistance: Resistant to shocks and accidental drops;

Environmental Protection: Water-resistant for operation in rain;

Power Supply: Batteries;

Portability: Portable field radiological monitoring instrument;

Calibration: Supplied calibrated by a CNEN-accredited or licensed laboratory;

Warranty: Minimum 12 months.
Included Accessories: All accessories, batteries, chargers, cables and manuals.

 Bertin Instruments - MiniTrace CSDF - Equivalent or better.Reference:

MONITOR MÓVEL CONTÍNUO PARA IODO

Características Técnicas:

 Monitor móvel para monitoração contínua de iodo radioativo emTipo de Equipamento:
condições normais de operação, acidente e pós-acidente.
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 Monitoramento contínuo de iodo radioativo gasoso em ambientes de trabalho,Aplicação:
sistemas de ventilação, dutos e chaminés de exaustão.

 Captação por sucção dinâmica contínua do ar ambiente ou de fluxosMétodo de Amostragem:
provenientes de dutos e sistemas de exaustão.

 Bomba de vácuo integrada para garantir vazão estável através do meioSistema de Aspiração:
filtrante.

 Detector de cintilação de iodeto de sódio ativado por tálio – NaI(Tl).Detector:

 Detector acoplado a câmara de filtragem para medição contínua doConfiguração do Detector:
iodo radioativo retido.

 Cartucho de carvão ativado impregnado com TEDA (trietilenodiamina) ouRetenção do Iodo:
tecnologia equivalente baseada em zeólita de prata.

 Retenção de iodo molecular e compostos orgânicos voláteis de iodo.Capacidade de Retenção:

 Espectrometria gama por cintilação.Método de Medição:

 Detector instalado em frente ao cartucho adsorvedor paraPosicionamento do Detector:
monitoramento contínuo da atividade acumulada.

 Processamento digital do espectro gama com discriminaçãoAnálise Espectrométrica:
energética.

 Mínimo de 1.024 canais espectrais ou superior.Resolução Espectral:

 Capacidade de isolar picos de energia característicos deIdentificação de Isótopos:
radioisótopos de iodo, incluindo o Iodo-131.

 Sistema com discriminação de interferências radiológicas naturais eRejeição de Interferências:
de fundo.

 Cálculo automático da concentração de atividade no ar emMedição da Atividade Volumétrica:
Bq/m³.

 Medidor de vazão integrado para monitoramento contínuo do volume de arMedição de Vazão:
amostrado.

 Concentração volumétrica de atividade em Bq/m³.Grandeza de Medição:

 Computador ou unidade de processamento integrada para cálculo daProcessamento de Dados:
atividade volumétrica, gerenciamento de alarmes e aquisição de dados.

 Sonoro e visual.Alarmes:

 Limites de alarme programáveis pelo usuário para concentração deConfiguração de Alarmes:
atividade.

 Capacidade de transmissão de resultados e alarmes em tempo realComunicação de Dados:
para sistema central de proteção radiológica ou infraestrutura de rede compatível.

 Contínuo e automático.Modo de Operação:

 115/220 V.Tensão de Alimentação:

 60 Hz.Frequência Elétrica:
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 2,0 metros.Comprimento Mínimo do Cabo de Alimentação:

 Compatível com o padrão ABNT NBR 14136 ou fornecido com adaptadorPlugue Elétrico:
apropriado.

 Fornecimento de manual de operação em língua portuguesa ou inglesa,Manual de Operação:
em formato impresso e mídia digital.

 O equipamento deverá ser fornecido calibrado por laboratório acreditado e/ouCalibração:
credenciado pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), acompanhado dos respectivos
certificados de calibração válidos na data da entrega.

 Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.Garantia:

 Devem acompanhar o equipamento todos os acessórios, filtros, cartuchosAcessórios Inclusos:
adsorvedores, cabos, conectores, softwares, licenças, manuais e demais itens necessários ao
pleno funcionamento do sistema.

 Bertin VF Nuclear - Continuous Iodine Monitor - Igual ou Superior.Referência:

 

ENGLISH VERSION

 

MOBILE CONTINUOUS IODINE MONITOR

Technical Characteristics:

Equipment Type: Mobile monitor for continuous monitoring of radioactive iodine under normal,
accident and post-accident conditions;

Application: Continuous monitoring of gaseous radioactive iodine in workplaces, ventilation
systems, ducts and exhaust stacks;

Sampling Method: Continuous dynamic suction sampling of ambient air or flows from ducts and
exhaust systems;

Aspiration System: Integrated vacuum pump to ensure stable flow through the filtering medium;

Detector: Thallium-activated sodium iodide scintillation detector – NaI(Tl);

Detector Configuration: Detector coupled to a filter chamber for continuous measurement of
retained radioactive iodine;

Iodine Retention: Activated carbon cartridge impregnated with TEDA (triethylenediamine) or
equivalent silver-zeolite technology;

Retention Capacity: Retention of molecular iodine and volatile organic iodine compounds;

Measurement Method: Gamma scintillation spectrometry;

Detector Positioning: Detector installed in front of the adsorber cartridge.;

Spectrometric Analysis: Digital gamma-spectrum processing with energy discrimination;

Spectral Resolution: Minimum 1,024 spectral channels;

Isotope Identification: Capability to isolate characteristic energy peaks of iodine radioisotopes,
including Iodine-131.
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Interference Rejection: Natural background and radiological interference discrimination;

Volumetric Activity Measurement: Automatic calculation of airborne activity concentration in Bq/m³;

Flow Measurement: Integrated flow meter;

Measured Quantity: Volumetric activity concentration in Bq/m³;

Data Processing: Integrated computer or processing unit;

Alarms: Audible and visual;

Alarm Configuration: User-programmable activity concentration limits;

Data Communication: Real-time transmission of results and alarms;

Operating Mode: Continuous and automatic;

Power Supply Voltage: 115/220 V;

Frequency: 60 Hz;

Minimum Power Cable Length: 2.0 m;

Electrical Plug: Compatible with ABNT NBR 14136 or supplied with suitable adapter;

Operation Manual: Portuguese or English, printed and digital formats;

Calibration: Supplied calibrated by a CNEN-accredited or licensed laboratory;

Warranty: Minimum 12 months;

Included Accessories: Accessories, filters, adsorber cartridges, cables, connectors, software,
licenses and manuals required for operation.

 Bertin VF Nuclear - Continuous Iodine Monitor - Equivalent or better.Reference:

DOSÍMETRO ELETRÔNICO EM TEMPO REAL

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

 Dosímetro eletrônico pessoal digital.Tipo de Equipamento:

 Monitoração individual de radiação em tempo real.Aplicação:

 Leitura contínua de dose acumulada e taxa de dose.Modo de Operação:

 Comunicação sem fio para transmissão imediata dos dados deTransferência de Dados:
monitoração.

 Bluetooth.Tecnologia de Comunicação:

 Entre 40 keV e 1,5 MeV.Faixa Energética:

 Equivalente de dose individual.Grandeza de Medição:

 De 1,0 µSv a 10 Sv.Faixa de Medição da Dose Acumulada:

 ±15%.Precisão da Dose Acumulada:

 Taxa de dose individual.Grandeza de Medição Adicional:
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 De 0,1 µSv/h a 1,0 Sv/h.Faixa de Medição da Taxa de Dose:

 ±15%.Precisão da Taxa de Dose:

 Digital, de fácil visualização e operação.Display:

 Sonoro e visual.Alarmes:

 Níveis de alarme independentes para dose acumulada e taxa deConfiguração de Alarmes:
dose.

 65 x 50 x 20 mm, admitindo tolerância de ±5 mm.Dimensões Máximas Aproximadas:

 55 g.Peso Máximo:

 Design leve, compacto e adequado para uso contínuo emCaracterísticas Construtivas:
monitoração ocupacional.

 Deve permitir fácil limpeza e descontaminação superficial.Descontaminação:

 Baterias.Alimentação:

 Equipamento portátil de uso pessoal.Portabilidade:

 Os dosímetros deverão ser fornecidos calibrados por laboratório acreditado e/ouCalibração:
credenciado pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), acompanhados dos
respectivos certificados de calibração válidos na data da entrega.

 Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.Garantia:

 Devem acompanhar o equipamento todos os acessórios necessários aoAcessórios Inclusos:
seu pleno funcionamento, incluindo baterias, software, dispositivos de comunicação, cabos,
manuais de operação e demais componentes fornecidos pelo fabricante.

 Vanellus - Dosímetro de Radiação Ionizante em Tempo Real - Igual ou Superior.Referência:

 

ENGLISH VERSION

 

REAL-TIME ELECTRONIC DOSIMETER

Technical Characteristics:

Equipment Type: Digital personal electronic dosimeter;

Application: Real-time personal radiation monitoring;

Operating Mode: Continuous reading of accumulated dose and dose rate;

Data Transfer: Wireless communication for immediate transmission of monitoring data;

Communication Technology: Bluetooth;

Energy Range: Between 40 keV and 1.5 MeV;

Measured Quantity: Personal dose equivalent;

Accumulated Dose Range: From 1.0 µSv to 10 Sv;
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Accumulated Dose Accuracy: ±15%;

Additional Quantity: Personal dose rate;

Dose Rate Range: From 0.1 µSv/h to 1.0 Sv/h;

Dose Rate Accuracy: ±15%;

Display: Digital and easy to read;

Alarms: Audible and visual;

Alarm Configuration: Independent alarms for accumulated dose and dose rate.;

Approximate Maximum Dimensions: 65 x 50 x 20 mm, tolerance ±5 mm;

Maximum Weight: 55 g;

Construction Features: Lightweight and compact design for occupational monitoring;

Decontamination: Easy cleaning and surface decontamination;

Power Supply: Batteries;

Portability: Personal portable equipment;

Calibration: Supplied calibrated by a CNEN-accredited or licensed laboratory;

Warranty: Minimum 12 months;

Included Accessories: Batteries, software, communication devices, cables, operation manuals and 
all accessories required for operation.

 Vanellus - Dosímetro de Radiação Ionizante em Tempo Real - Equivalent or better.Referência:

AMOSTRADOR DE AR MÓVEL PORTÁTIL DE FLUXO CONSTANTE PARA COLETA DE
PARTÍCULAS E CONTAMINANTES AÉREOS

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

 Amostrador de ar móvel portátil de fluxo constante.Tipo de Equipamento:

 Coleta de amostras de partículas e contaminantes presentes no ar para monitoraçãoAplicação:
radiológica e ambiental.

 Aspiração contínua de ar por meio de bomba de vácuo integrada.Sistema de Amostragem:

 Bomba de vácuo de palheta de carbono autoajustável.Tipo de Bomba:

 Contínuo.Modo de Operação:

 Até 26 pol Hg.Vácuo de Operação:

 Proteção contra sobrecarga térmica.Proteção do Motor:

 Regulador de fluxo de ar com controle contínuo da vazão.Controle de Vazão:

 Ajustável de 15 a 100 litros por minuto (L/min).Faixa de Vazão:

 Rotâmetro integrado para indicação e ajuste da vazão.Medição de Vazão:

 Faixa de 0 a 30 pol Hg.Medidor de Vácuo:
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 Configurável para determinação do tempo de amostragem e cálculo do volumeTemporizador:
total amostrado.

 Capacidade de determinação do volume total de ar coletado com base naCálculo de Volume:
vazão e no tempo de amostragem.

 Sistema telescópico para ajuste da altura da zona de coleta.Suporte para Amostragem:

 Compatível com filtros de diferentes diâmetros.Porta-Filtros:

 Compatível com cartuchos de carvão ativado para coleta deCompatibilidade com Cartuchos:
contaminantes.

 Tipo “quick disconnect”, conexão fêmea de 3/8".Conexão de Entrada:

 Estrutura móvel com rodas para transporte.Mobilidade:

 Aço.Eixo das Rodas:

 Pneus de borracha ou material equivalente.Revestimento das Rodas:

 115/220 V.Tensão de Alimentação:

 60 Hz.Frequência Elétrica:

 2,0 metros.Comprimento Mínimo do Cabo de Alimentação:

 Compatível com o padrão ABNT NBR 14136 ou fornecido com adaptadorPlugue Elétrico:
apropriado.

 O equipamento deverá ser fornecido calibrado, acompanhado dos respectivosCalibração:
certificados de calibração válidos na data da entrega, quando aplicável aos instrumentos de
medição incorporados ao sistema.

 Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.Garantia:

 Devem acompanhar o equipamento todos os acessórios necessários aoAcessórios Inclusos:
seu pleno funcionamento, incluindo mangueiras, conexões, suporte telescópico, porta-filtros,
cabos de alimentação, manuais de operação e demais componentes fornecidos pelo fabricante.

 Hi-Q - MRV Series - Mobile Cart Continuous Duty, Constante Flow Air Systems -Referência:
Igual ou Superior.

 

ENGLISH VERSION

 

PORTABLE CONSTANT FLOW AIR SAMPLER FOR COLLECTION OF AIRBORNE
PARTICULATES AND CONTAMINANTS

Technical Characteristics:

 Portable mobile constant-flow air sampler.Equipment Type:

 Collection of airborne particulate matter and contaminants for radiological andApplication:
environmental monitoring purposes.

 Continuous air aspiration through an integrated vacuum pump.Sampling System:
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 Self-adjusting carbon vane vacuum pump.Pump Type:

 Continuous duty.Operating Mode:

 Up to 26 inHg.Operating Vacuum:

 Thermal overload protection.Motor Protection:

 Air flow regulator with continuous flow adjustment.Flow Control:

 Adjustable from 15 to 100 liters per minute (L/min).Flow Rate Range:

 Integrated rotameter for flow indication and adjustment.Flow Measurement:

 Range from 0 to 30 inHg.Vacuum Gauge:

 User-configurable for sampling duration and total sampled volume calculation.Timer:

 Capability to determine the total volume of air collected based on flow rateVolume Calculation:
and sampling time.

 Telescopic support system for adjustment of the sampling zone height.Sampling Support:

 Compatible with filters of various diameters.Filter Holder:

 Compatible with activated carbon cartridges for contaminant collection.Cartridge Compatibility:

 Quick-disconnect type, 3/8-inch female connection.Inlet Connection:

 Mobile frame equipped with transport wheels.Mobility:

 Steel.Wheel Axle:

 Rubber tires or equivalent material.Wheel Material:

 115/220 VAC.Power Supply Voltage:

 60 Hz.Operating Frequency:

 2.0 meters.Minimum Power Cord Length:

 Compatible with ABNT NBR 14136 standard or supplied with an appropriateElectrical Plug:
adapter.

 The equipment shall be supplied calibrated, accompanied by valid calibrationCalibration:
certificates at the time of delivery, whenever applicable to the measurement instruments
incorporated into the system.

 Minimum of 12 (twelve) months against manufacturing defects.Warranty:

 The equipment shall be supplied with all accessories required for fullIncluded Accessories:
operation, including hoses, fittings, telescopic support, filter holders, power cords, operation
manuals, and all other components provided by the manufacturer.

 Hi-Q - MRV Series - Mobile Cart Continuous Duty, Constante Flow Air SystemsReference:
- Equivalent or better.

MONITOR DE RADIAÇÃO DE PAREDE
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CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

Monitor de radiação para medição contínua de taxa de dose ambiente;Tipo: 

 Equivalente de dose ambiente H*(10);Grandeza Monitorada:

Sonda externa do tipo Geiger-Müller (GM), cilíndrica;Tipo de Detector: 

 10 metros;Comprimento do Cabo da Sonda:

De 100 µSv/h a 0,7 Sv/h:Faixa de Medição: 

 Monitoração contínua da taxa de dose;Modo de Operação:

 Digital gráfico retroiluminado;Display:

 LEDs integrados para indicação de condições normais, pré-alarme e alarme;Sinalização Visual:

Mínimo de dois níveis independentes de alarme configuráveis pelo usuário;Níveis de Alarme: 

Visual e sonoro;Alarmes: 

 Interface de relés para acionamento e controle deInterface para Sistemas Externos:
dispositivos externos;

Relés secos (contatos livres de potencial);Tipo de Relé: 

 12 V;Tensão dos Relés:

Automação e intertravamento de portas, sistemas de segurança ou outrosAplicação dos Relés: 
dispositivos externos;

 Porta USB para extração e gerenciamento de dados;Interface de Comunicação:

Botões frontais multifunção para configuração e operação do equipamento;Comandos Locais: 

 Montagem em parede, tipo sobrepor ou embutir;Instalação:

 Acabamento anodizado com resistência à corrosão;Gabinete:

Bivolt automático de 100 a 240 V;Alimentação Elétrica: 

Compatível com o padrão ABNT NBR 14136;Plugue Elétrico: 

 Recarregável;Bateria Interna:

Mínimo de 12 horas de operação;Autonomia da Bateria: 

O equipamento deverá ser fornecido calibrado por laboratório acreditado e/ouCalibração: 
credenciado pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), acompanhado dos respectivos
certificados de calibração válidos na data da entrega.

 Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.Garantia:

 Manual de operação em meio impresso e digital.Documentação:

 Devem acompanhar o equipamento todos os cabos, conectores, fontes deAcessórios Inclusos:
alimentação, interfaces, manuais e demais itens necessários ao pleno funcionamento.

Referência: MRA - Alert-E® - Igual ou Superior.
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06  

ENGLISH VERSION

 

WALL-MOUNTED RADIATION MONITOR

Technical Characteristics:

 Radiation monitor for continuous ambient dose rate measurement.Equipment Type:

 Ambient dose equivalent H*(10).Measured Quantity:

 External cylindrical Geiger-Müller (GM) probe.Detector Type:

 10 meters.Probe Cable Length:

 From 100 µSv/h to 0.7 Sv/h.Measurement Range:

 Continuous dose rate monitoring.Operating Mode:

 Backlit graphical digital display.Display:

 Integrated LEDs for normal operation, pre-alarm and alarm conditions.Visual Indication:

 Minimum of two independently programmable alarm thresholds.Alarm Levels:

 Audible and visual.Alarms:

 Relay interface for control and activation of external devices.External Control Interface:

 Dry contacts (potential-free relays).Relay Type:

 12 V.Relay Voltage:

 Door interlock systems, safety systems and other external control applications.Relay Application:

 USB connection for data download and management.Communication Interface:

 Multifunction front-panel buttons for equipment configuration and operation.Local Controls:

 Surface-mounted or flush-mounted wall installation.Installation:

 Anodized finish with corrosion-resistant construction.Enclosure:

 Auto-ranging 100 to 240 VAC.Power Supply:

 Compatible with ABNT NBR 14136 standard or supplied with an appropriateElectrical Plug:
adapter.

 Rechargeable battery.Internal Battery:

 Minimum of 12 hours of operation.Battery Autonomy:

 The equipment shall be supplied calibrated by a laboratory accredited and/or licensedCalibration:
by CNEN, accompanied by valid calibration certificates at the time of delivery.

 Minimum 12-month warranty against manufacturing defects.Warranty:

 Operation manual supplied in printed and digital formats.Documentation:
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 The equipment shall be supplied with all cables, connectors, powerIncluded Accessories:
supplies, interfaces, manuals and any other accessories required for full operation.

 MRA - Alert-E® - Equivalent or better.Reference:

07

DETECTOR DE RADIAÇÃO PARA PÉS E MÃOS

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

Tecnologia: Detector beta/gama para monitoração de pés, mãos e roupas;

Tipo de sonda: removível tipo “frisker”;

Área da sonda: Frisker com sonda com área de 100 cm² ou maior (beta/gama);

Tipo de medidas da sonda: Simultâneas da palma e das costas da mão (beta/gama);

Característica adicional: Plataforma para subir no detector para a medida dos pés;

Tensão: 220V; Temperatura de operação: entre 0° e 50° Celsius;

Subtração de background; Tipo de Alarme: ajustável.

 

O equipamento deverá ser fornecido calibrado por laboratório acreditado e/ouCalibração: 
credenciado pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), acompanhado dos respectivos
certificados de calibração válidos na data da entrega.

 Mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.Garantia:

 Manual de operação em meio impresso e digital.Documentação:

 Devem acompanhar o equipamento todos os cabos, conectores, fontes deAcessórios Inclusos:
alimentação, interfaces, manuais e demais itens necessários ao pleno funcionamento.

Referência: Canberra- Avior 2 - Equivalente ou Superior.

 

ENGLISH VERSION

 

FOOT AND HAND RADIATION DETECTOR

TECHNICAL SPECIFICATIONS:

 Beta/gamma detector for monitoring feet, hands, and clothing;Technology:

 Removable "frisker" type;Probe type:

 Frisker probe with an area of $100\text{ cm}^2$ or larger (beta/gamma);Probe area:

 Simultaneous measurement of the palm and back of the hand (betaProbe measurement type:
/gamma);

 Platform to step onto the detector for foot measurement;Additional feature:

 220V;  Between 0°C and 50°C;Voltage: Operating temperature:

Background subtraction;
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 Adjustable.Alarm type:

 

 The equipment shall be supplied calibrated by a laboratory accredited and/or licensedCalibration:
by CNEN, accompanied by valid calibration certificates at the time of delivery.

 Minimum 12-month warranty against manufacturing defects.Warranty:

 Operation manual supplied in printed and digital formats.Documentation:

 The equipment shall be supplied with all cables, connectors, powerIncluded Accessories:
supplies, interfaces, manuals and any other accessories required for full operation.

 Canberra - Avior 2 - Equivalent or Superior.Reference:

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade

4.1.1. O Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares exigirá de seus de seus fornecedores no exercício de seus
místeres, responsabilidade social e ambiental; no primeiro caso, privilegiando a adoção de práticas que favoreçam a
inclusão social e, no segundo, de práticas que combatam o desperdício de recursos naturais e evitem danos ao meio
ambiente, conforme o Plano Diretor de Logística Sustentável da Comissão Nacional de Energia Nuclear - PLS - 2024
/2027.

4.1.2.1.  Os equipamentos fornecidos deverão, sempre que possível, observar critérios de sustentabilidade
relacionados à eficiência energética, durabilidade, facilidade de manutenção, disponibilidade de peças de reposição e
adequada destinação ambiental de baterias, acumuladores e componentes eletroeletrônicos ao final de sua vida útil.

 

4.2. Indicação de marcas ou modelos

4.2.1. As marcas, fabricantes e modelos eventualmente mencionados neste Termo de Referência possuem caráter
exclusivamente referencial, sendo utilizados unicamente para estabelecer padrão mínimo de desempenho,
funcionalidade, qualidade e compatibilidade técnica necessários ao atendimento das necessidades da Administração,
nos termos do inciso I do art. 41 da Lei nº 14.133/2021.

4.2.2. Serão aceitos equipamentos equivalentes ou superiores aos modelos indicados como referência, desde que
comprovadamente atendam a todas as especificações técnicas, requisitos de desempenho, características
operacionais e condições de funcionamento estabelecidas neste Termo de Referência.

4.2.3. A indicação de marcas e modelos não tem por finalidade restringir a competitividade do certame ou direcionar a
contratação para fabricante específico, destinando-se exclusivamente a facilitar a compreensão das características
técnicas mínimas requeridas pela Administração.

4.2.4. Caberá ao licitante demonstrar, por meio de documentação técnica emitida pelo fabricante, catálogos, manuais,
folhas de dados técnicos (datasheets) ou documentos equivalentes, que o equipamento ofertado atende
integralmente ou supera as características exigidas neste Termo de Referência.

 

4.3. Subcontratação

4.3.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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​4.4. Garantia da Contratação

4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

4.5. Margem de Preferência

 

4.5.1. A aplicação de margem de preferência normal ou adicional observará as disposições do art. 26 da Lei nº 14.133
/2021 e da Resolução CICS/MGI nº 8, de 31 de março de 2025, ou de norma que vier a substituí-la.

4.5.1.1. Em conformidade com o Anexo I da Resolução CICS nº 4, o percentual da margem de preferência será de
20% (vinte por cento), sendo constituído por 10% (dez por cento) a título de margem de preferência normal e 10%
(dez por cento) a título de margem de preferência adicional.

4.5.2. A margem de preferência somente será aplicada aos bens que comprovadamente se enquadrarem nos códigos
NCM, regras de origem e demais requisitos previstos na regulamentação vigente.

4.5.3. Caberá à licitante interessada apresentar, juntamente com sua proposta ou quando solicitado pela
Administração, a documentação necessária à comprovação do enquadramento do bem ofertado nas hipóteses de
aplicação da margem de preferência, incluindo NCM do produto, declaração de origem, Certificado de Fins Industriais
– CFI ou documento equivalente exigido pela regulamentação aplicável.

4.5.4. Na ausência de comprovação do atendimento aos requisitos previstos na regulamentação específica, a licitante
será desclassificada.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de Entrega

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura do contrato, em remessa
única ou conforme a contratação decorrente da Ata de Registro de Preços.

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3. O termo de negociação Incoterm é CPT, destino Aeroporto Internacional de Guarulhos-SP (GRU). Contudo,
para informação e possível fornecimento nacional, o local de recebimento interno é: Almoxarifado Central do Instituto
de Pesquisas Energéticas e Nucleares (IPEN) Travessa “R”, 400 – Cidade Universitária – bairro Butantã São Paulo,
SP – Brasil – CEP 05508-170.

5.1.4. O recebimento definitivo ficará condicionado à verificação da conformidade técnica do equipamento, à
apresentação dos certificados de calibração exigidos, à conferência dos acessórios previstos e à aprovação pela área
requisitante.

 

5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica

5.2.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 01 (um) ano, ou
pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.

5.2.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.
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5.2.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.2.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso,
por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.2.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.2.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores
aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.2.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, já incluído nesse prazo o tempo necessário para eventual retirada e
devolução do bem, a cargo do Contratado.

5.2.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.2.9. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.2.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.2.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.

5.2.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual.

5.2.13. Os certificados de calibração exigidos deverão acompanhar o equipamento no ato da entrega e constituem
condição para o recebimento definitivo do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

 

6.5. Fiscalização

6.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.
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6.6 Fiscalização Técnica

6.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.6.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

6.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.6.5.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.6.6.O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

 

6.7. Fiscalização Administrativa

6.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.7.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

 

6.8. Gestor do Contrato

6.8.1. Cabe ao gestor do contrato:

6.8.1.1.  Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.8.1.2.  Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.8.1.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais.
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6.8.1.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.1.5.  Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.        

6.8.1.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.8.1.7.  ​Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos rocedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”,
“g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;

7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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7.2.4.3. . Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por cento) a 15% ( quinze
por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% (cinco por cento) a
15% (quinze por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por
cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 5% (cinco
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por
cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30  (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
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confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1. Recebimento

8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 10  (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

8.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.1.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.1.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.
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8.2. Liquidação

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.2.3.1.  o prazo de validade;

8.2.3.2.  a data da emissão;

8.2.3.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;

8.2.3.4.  o período respectivo de execução do contrato;

8.2.3.5.  o valor a pagar; e

8.2.3.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.2.5.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.6.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.2.6.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.2.6.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

8.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

8.2.9. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

8.3. Prazo de pagamento
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8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do IPCA (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária.

 

8.4. Forma de pagamento

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.4.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8.5. Cessão de Crédito

8.5.1. A admissão de cessão de crédito não é obrigatória, assim , por se tratar de decisão administrativa, não serão
permitidas cessões de crédito nos contratos firmados com o IPEN.

 

8.6. Reajuste

8.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 08/10/2026.

8.6.1.1. Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços unitários serão reajustados pela variação
acumulada do índice oficial correspondente à moeda de contratação, observados os seguintes critérios:

a) Dólar americano (USD): Consumer Price Index for All Urban Consumers (CPI-U), U.S. City Average, All Items, Not
Seasonally Adjusted, divulgado pelo Bureau of Labor Statistics (BLS) dos Estados Unidos;

b) Euro (EUR): Harmonised Index of Consumer Prices (HICP), Euro Area, All Items, divulgado pelo Eurostat, sem
ajuste sazonal;

c) Real brasileiro (BRL): Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE).

8.6.1.2. O reajustamento será calculado sobre o preço unitário contratado, mediante aplicação da seguinte fórmula:

PR = P × (I / I)

Onde:

PR: preço unitário reajustado;

P: preço unitário vigente antes do reajustamento;
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I: número-índice correspondente ao mês final do período de apuração;

I: número-índice correspondente ao mês inicial do mesmo período.

8.6.1.3. Para o primeiro reajustamento, será considerada a variação do índice entre o mês da data-base do
orçamento estimado e o correspondente mês do ano seguinte. Para os reajustamentos subsequentes, será
considerada a variação entre os aniversários consecutivos da data-base, observado o interregno mínimo de 12 (doze)
meses, sem sobreposição de períodos.

8.6.1.4. O índice aplicável será determinado pela moeda em que estiver estabelecido o preço contratual,
independentemente da nacionalidade ou do país de origem da CONTRATADA.

8.6.1.5. A Administração poderá negociar com a CONTRATADA a aplicação de percentual inferior ao apurado pelo
índice contratual, mediante concordância expressa entre as partes, visando à preservação da economicidade e da
vantajosidade da contratação.

8.6.1.6. Na hipótese de indisponibilidade temporária do índice, poderá ser utilizada a última variação oficialmente
divulgada, procedendo-se ao ajuste correspondente após a publicação do índice definitivo. Em caso de extinção ou
descontinuidade, será adotado o índice oficial substituto ou, na ausência deste, outro índice adequado à natureza da
contratação, mediante formalização do instrumento cabível.

8.6.1.7. O reajustamento será formalizado por apostilamento, nos termos do art. 136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021,
quando não houver necessidade de alteração contratual.

8.6.1.8. Nas contratações denominadas em moeda estrangeira, o reajustamento incidirá sobre o preço unitário
expresso na respectiva moeda, não se confundindo com a variação cambial, cujo tratamento observará as condições
específicas de pagamento e conversão estabelecidas no instrumento contratual.

8.6.3.9. O reajustamento previsto nesta cláusula não afasta a possibilidade de revisão contratual para
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando presentes os pressupostos do art. 124, inciso II, alínea
"d", da Lei nº 14.133/2021.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

 

9.2. Forma de fornecimento

9.2.1.  integral.O fornecimento do objeto será 

 

9.3. Critérios de aceitabilidade de preços

9.3.1.  Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço
ou de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:

9.3.1.1. Valores unitários: conforme tabela constante no item 1 deste Termo de Referência.

 

9.4. Exigências de habilitação

9.4.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
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9.4.2. Habilitação jurídica

9.4.2.1. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional;

9.4.2.2. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;

9.4.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.4.2.4. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

9.4.2.5. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

9.4.2.6. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.4.2.7. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.4.2.8. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.4.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

 

9.4.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

9.4.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.4.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.4.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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9.4.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.4.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.4.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

9.4.4. Qualificação Econômico-Financeira

9.4.4.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.4.4.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.4.4.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último
exercício social  já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez,
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

 

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

9.4.4.4. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 
mínimo de 5% do valor total estimado da parcela pertinente.

9.4.4.5. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena
de inabilitação;

9.4.4.6.  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;
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9.4.4.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.4.4.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.4.4.9.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

9.4.5. Qualificação Técnica

9.4.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

9.4.5.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

a) Quantidade mínima fornecida equivalente a 50% de cada item disputado.

9.4.5.1.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o somatório
de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

9.4.5.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9.4.5.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 

9.5. Disposições gerais sobre habilitação

9.5.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.5.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.5.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.5.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.5.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

R$ 4.269.329,9010.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de 
(quatro milhões, duzentos e sessenta e nove mil, trezentos e vinte e nove reais e noventa centavos), conforme custos
unitários apostos na tabela da Seção 1 deste Termo de Referência.

10.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações:

10.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do
disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a
contratação; ou

10.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento
equivalente.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

13. ANEXO I

Não aplicável.

14. ANEXO II

[TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as
disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o
Pregão nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das
informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

 

__________________________________________
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(Nome )e Cargo do Representante Legal

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Portaria Diretoria das Unidades 329 (3908283)

 

 

 

 

CARLOS ALBERTO ZEITUNI
Integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 20/10/2026 às 15:47:52.

 

 

Despacho: Portaria Diretoria das Unidades 329 (3908283)

 

 

 

 

EDUARDO GERULIS
Integrante Técnico

 Assinou eletronicamente em 20/10/2026 às 15:31:57.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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